
TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021

Processonº 55001.000138.2024-76

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Aquisição de 03 (três) Smartphones .

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

OS  servidores  da  Reitoria  e  da  CTIC  realizam  viagens  constantes  para  diversas  reuniões  e
atendimentos  nos  oito CÂMPUS da Universidade e,  frequentemente,  para cumprir  agenda em
atividades importantes em outros órgãos do Governo do Estado da Paraíba, de modo que esta
mobilidade,  a  quantidade  de  mensagens  diárias  e  outras  demandas  de  comunicação  exigem
aparelhos que tenham conexão de internet 5G e outras características modernas que facilitem o
atendimento remoto, com uma conexão rápida, segura e eficiente durante esses deslocamentos. 

3. DOS QUANTITATIVOS

3.1 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DISCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANTIDADE

1 Smartphone com 256GB de armazenamento interno, 
preto, prata ou verde, suporte de cartão de memória de 
até 1TB, 8GB de memória RAM, tela AMOLED 
Dinâmico 2X ou Super Retina XDR de 6,1" ou superior,
tecnologia 5G, Bluetooth, processador Qualcomm 
Snapdragon 8 Gen 2 ou Apple A15 Bionic ou superior, 
sistema operacional Android ou IOS de Última Geração,
ano de referência de fabricação 2023 ou 2024, dual chip,
câmera traseira, zoom digital, câmera frontal, 
capacidade da bateria 5000mAh.

UND 3

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que 
a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por 
Dispensa de Licitação - dispensa por valor -, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:

" II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e 
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras;"
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS



5.1. O(s) bem(s)/serviço(s) a ser(em) adquirido(s) classifica(m)-se como sendo 
bem(s)/serviço(s) comum(s), nos termos do inciso XIII do art. 6ª Lei n° 14.133, 1º de 
abril de 2021, Decreto Estadual nº 24.649, de 2003, verificando- se que:

5.1.1. São passíveis de padronização por critérios objetivos de desempenho e 
qualidade comuns no mercado correspondente;

5.1.2. Possui(em) especificações usuais de mercado;

5.1.3. Possui(em) disponibilidade no mercado;

5.2 A prestação dos serviços ou dos bens a serem adquiridos, não geram vínculo 
empregatício entre os empregados da Contratada e Administração Contratante, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta.

6. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

6.1 A Orientação Normativa Conjunta – PGE/SEAD/CGE nº 001/2021, em seu art. 6º, 
III, dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP, no qual é exigido 
nas contratações de serviços e/ou produtos de valores superiores a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), podendo ser dispensando com base em 
Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razões técnicas, desta forma, 
em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 
apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos 
preliminares.

7. DA ANÁLISE DE RISCOS

7.1. A “Análise de Riscos”, conforme dispõe o inciso IV, art. 6º da Orientação 
Normativa Conjunta PGE/SEAD/CGE nº 001/2021 só será exigida nas contratações de
valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), no qual contemplará a 
identificação objetiva dos: “Riscos Prováveis”; da “Solução Identificada para 
Mitigação dos Riscos”; e dos “Responsáveis” pelos riscos identificados, conforme 
modelo da Matriz de “Visão de Riscos” constante do Anexo V, desta forma, em razão 
do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, 
foi dispensada da instrução a elaboração da referida análise.

7.2. E ainda cabe registrar que com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I da NLLC, entende-se que a menor complexidade do 
objeto enseja a prescindibilidade de ETP e análise de riscos. Ainda assim, é viável 
consignar que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de 
maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.

8. DA HABILITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO



8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que 
culminará com a seleção de proposta de menor preço UNITÁRIO POR ITEM.

8.3 Com a divulgação da Contratação Direta, o fornecedor interessado enviará sua 
proposta, conforme Anexo IV, de forma detalhada com indicação, no que for 
aplicável, de:

a. Modelo;

b. Marca

c. Preço

d. Prazo de garantia

e. Prazo de entrega

f. Data da assinatura da proposta

g. Assinatura do representante

h. Conta Bancária vinculada ao CNPJ

i. CNPJ, Endereço, Telefone atualizado da empresa interessada.

j. E-mail válido

8.4. A proposta que apresentar preço final superior ao preço estimado fixado ou que
apresentar preço manifestadamente inexequível será desclassificada na forma do 
art. 59 da Lei 14.133/2021.

8.5 Caso haja necessidade o fornecedor será convocado pela administração para de 
envio de documento complementar de habilitação, em formato digital, necessário à 
confirmação dos exigidos neste Aviso de Contratação Direta.

8.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital;

8.7 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os elencados 
abaixo, juntamente com o envio da Declaração Unificada (Anexo III):

8.7.1. Habilitação Jurídica:

8.7.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.7.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.7.1.3. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI



8.7.1.4. Sociedade Empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada com empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

8.7.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

8.7.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz;

8.7.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107, da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

8.7.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.

8.7.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

8.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.7.2.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.7.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado ou do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.7.2.4. Prova de regularidade com a Secretaria da Receita Municipal ou do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.7.2.5. Prova de regularidade com o Banco Nacional de Devedores Trabalhistas;

8.7.2.6 Prova de regularidade com o Ministério da Fazenda vinculada à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

8.7.3 Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como:

8.7.3.1 CAFIL-PB: cadastro de fornecedores impedidos de licitar e contratar com a 
administração pública estadual, mantido pela Controladoria-Geral do Estado da 
Paraíba (https://cge.pb.gov.br/site/imagens/gsc/cafil-pb.pdf);



8.7.3.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.7.3.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.7.3.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas “7.7.3.2” e “7.7.3.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação está definido em anexo do Termo de 
Referência.

9.2 No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

10.1 O prazo de entrega do objeto, nos termos do § 1º do art. 40 da Lei 
14.133/2021, será de 30 dias, contados da emissão da Nota de Empenho, ,no 
seguinte endereço:

10.1.1 A entrega do objeto ocorrerá no endereço: UNIVERSAIDADE ESTADUAL DA 
PARAÍBA (UEPB)  - ALMOXARIFADO CENTRAL (7h às 13h, segunda à sexta-feira)

Rua Baraúnas, 351 - Bairro Universitário - CEP 58429-500, -  Campina Grande-PB

10.1.2 O fornecimento do objeto será INTEGRAL

10.2. O Objeto deste termo será recebido provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

10.3. O servidor responsável pelo recebimento do objeto, quando aquisição de 
produtos, deverá atentar para validade impressa do objeto, não podendo ser aceito 
fora de sua validade determinada pelo fabricante.

10.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 
substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


notificação pelo Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

10.5. O objeto será recebido definitivamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

10.6. Se o recebimento do objeto for efetuado por unidade descentralizada, a 
unidade recebedora, por intermédio de servidor ou comissão designada, deverá 
encaminhar à unidade pagadora relatório declarando o recebimento do material e a 
conformidade das especificações técnicas e quantitativos juntamente com a Nota 
Fiscal e documentações anexas.

10.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da entrega do 
objeto especificado neste Termo de Referência.;

10.8. Como condição de recebimento do objeto pelo órgão, e posterior pagamento, 
a Contratada deverá comprovar, no ato da entrega do material, a origem da 
mercadoria ou bem fornecido, respeitados o que consta estabelecido neste Termo 
de Referência, mediante apresentação de Nota Fiscal.

10.9. O servidor responsável por atestar o recebimento do objeto ou conclusão dos 
serviços, deverá informar se foi realizada no prazo; Se, não, anexar parecer técnico 
encaminhado ao Ordenador de Despesa, nos termos do Art.4º da Lei nº 9.697/2012 
(CAFIL);

10.10. Os materiais deverão dispor de garantia mínima prevista na Lei nº 8.078/1990
– Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo que prevalecerá a garantia 
oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido pelo citado 
normativo.

10.11. No caso de substituição do bem, o substituto terá o mesmo prazo de garantia 
originalmente dados ao bem substituído, a contar da data em que ocorrer a 
substituição.

10.12. Durante o período de garantia e assistência técnica, a contratante não 
efetuará nenhum tipo de pagamento à contratada a título de deslocamento de 
pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes de peças, 
mão-de-obra e outros, na solução de problemas que ensejaram o acionamento de 
tal garantia.

10.13. A ocorrência de qualquer defeito, coberto pela garantia, implicará na 
obrigação, por parte da CONTRATADA, da correção do problema no prazo máximo de
15 (quinze) dias corridos após a comunicação oficial, sem ônus para a 
CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela CONTRATANTE, mediante solicitação.



10.14 Os bens de recebimento deverão ter no mínimo 75% (setenta e cinco por 
cento) do prazo de validade contido na embalagem nos casos em que se aplica.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. São obrigações da CONTRATANTE:

12.1.1Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.1.2. Receber o objeto da contratação direta no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

12.1.3.  Verificar  minuciosamente no prazo fixado,  a conformidade dos serviços e
bens fornecidos com as especificações constantes deste Termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

12.1.4.  Comunicar  ao  Fornecedor,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verificadas no objeto da contratação direta fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;

12.1.5.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  do  Fornecedor,
através de comissão e/ou servidor especialmente designado para o feito;

12.1.6. Efetuar o pagamento a Contratada, no valor correspondente ao objeto da
contratação direta entregue ao órgão, desde que no prazo e forma estabelecidos no
Termo de Referência;

12.1.7. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 12.2. O
contratante  não  será  responsável  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da contratada, de seus empregados, prepostos e/ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de
Referência,  assumindo  exclusivamente  como  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados
pela  Administração,  em  estrita  observância  das  especificações  do  Termo  de
Referência  e  da  proposta,  acompanhado  da  respectiva  todas  as  informações
pertinentes a aquisição e especificações do produto;

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto em



conformidade com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

12.1.3.  Substituir,  reparar,  corrigir,  remover,  ou reconstruir,  às  suas  expensas,  no
prazo máximo de 5 (cinco) dias, o objeto com avarias ou defeitos em conformidade
com o art. 119 da Lei nº 14.133/2021;

12.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerente ao
objeto da presente licitação;

12.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que  antecede  a  data  da  entrega,  motivos  concorram  para  a  impossibilitar  o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.1.6. Manter se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

12.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações  assumidas,  nem  subcontratar  qualquer  das  prestações  a  que  está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de
contrato;

12.1.8. Não permitir a utilização de qualquer mão de obra do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para aqueles maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso  ou  insalubre  e  que  seja  incompatível  com  a  condição  de  pessoa  em
desenvolvimento;

12.1.9.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação  de  garantia  e  quaisquer  outras  que  incidam  ou  venham  a  incidir  na
execução do contrato.

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta.



13.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

13.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.

13.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

13.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

13.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

13.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.

Liquidação

13.8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022.

13.8.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
13.133, de 2021.

13.8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;



c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

f.1) Se o destaque de retenção de imposto de renda se enquadra nas hipóteses da 
IN  RFB nº 1.234/2012.

13.8.4 Se o fornecedor/contratado for empresa do Estado da Paraíba, não Optante 
pelo Simples, os responsáveis pelo recebimento e pagamento verificarão se o 
documento fiscal foi emitido nos termos do Art. 6º do Decreto nº 37.237, de 2017 
(Isenção do ICMS), com a demonstração expressa do valor correspondente à isenção
do ICMS deduzido do preço ofertado constante da proposta vencedora da licitação, 
rejeitando-o quando não atender ao referido normativo.

13.8.5 O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço líquido 
demonstrado na planilha anexada à proposta final apresentada na licitação.

13.8.6 Observar as disposições da INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEAD/CGE Nº
01/2016 (SIGBP PB).

13.8.7 No caso de bens adquiridos com entregas parceladas, a liquidação e 
pagamento deverão observar as disposições da PORTARIA CONJUNTA Nº 001/2022-
CGESEAD-SEFAZ, de 04 de agosto de 2022.

13.8.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

13.8.9 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou SIREF/PB ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.8.10 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF/PB e ao Cadastro
de Fornecedores Impedido de licitar e Contratar – CAFIL/PB para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.

13.8.11 Constatando-se, junto ao SICAF ou SIREF e ao CAFIL/PB, a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 



apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

13.8.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.8.13 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

13.8.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF ou SIREF e ao CAFIL/PB.

Prazo de pagamento

13.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

13.10 O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante
depósito em conta corrente, conforme dados bancários indicados pela Contratada, 
ou por outro meio previsto na legislação vigente, consideradas as disposições do 
Decreto Estadual nº 37.693, de 2017.

13.11.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
Autorização de Pagamento.

13.11.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.

13.11.3 Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

13.11.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

13.11.7 Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou
superior e 1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da
Lei nº 10.128/2013.

13.11.8 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 



ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto especificado neste Termo de 
Referência.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as 
seguintes disposições:

15.1.1. A contratada reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 137 a 139, da Lei 14.133/21.

15.1.2. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado 
descumprimento total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 14.133/2021.

Campina Grande 12 de Abril de 2024

Ricardo Soares da Silva, 

Pró-Reitor - Pró-Reitoria de Gestão Administrativa


